DIFICULDADES DE ESCOLARIZAÇÃO NA COORDENADORIA PRISIONAL FEMININO/IAPEN/AP by dos Reis Saraiva, Edmar & Ferreira, Josiane Pantoja
DIFICULDADES DE ESCOLARIZAÇÃO NA COORDENADORIA 
PRISIONAL FEMININO/IAPEN/AP  
		




















O	 presente	 estudo	 foi	 realizado	 na	 Coordenadoria	 da	 Penitenciária	 Feminina/IAPEN/AP1.	 Esse	
artigo	 tem	 como	 escopo	 confrontar	 a	 realidade	 vivenciada	 pelas	 presas	 no	 ambiente	 escolar	
prisional	 e	 o	 discurso	 oficial	 representado	 pelo	 conjunto	 de	 leis	 e	 regulamentos	 acerca	 da	
escolarização.	 Para	 dar	 voz	 as	 reivindicações	 inauditas	 das	 mulheres	 encarceradas,	 foram	
aplicados	 questionários	 as	mulheres	 privadas	 de	 liberdade	 que	 estudam.	 Através	 da	 revisão	 de	
literatura	 e	 da	 aplicação	 dos	 questionários,	 foi	 possível	 constatar	 alguns	 dos	 empecilhos	 no	
processo	 de	 escolarização	 das	 mulheres	 presas.	 Para	 finalizar,	 ressalta-se	 a	 importância	 de	
compreender	o	ambiente	escolar	da	prisão,	como	um	ambiente,	propicio	a	potencializar	ações	de	












was	possible	 to	observe	some	of	 the	obstacles	 in	 the	schooling	process	of	 the	women	arrested.	
Finally,	we	emphasize	the	 importance	of	understanding	the	school	environment	of	prison,	as	an	
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O	 presente	 artigo	 tem	 como	 escopo	 evidenciar	 a	 finalidade	 da	 pena,	 o	 arcabouço	
normativo	que	assegura	o	direito	a	educação	escolar	as	pessoas	em	privação	de	 liberdade,	bem	
como	mostrar	as	dificuldades	que	as	internas	enfrentam	no	processo	de	escolarização.		
A	 educação	 escolar,	 ofertada	 no	 ambiente	 carcerário	 é	 fundamental	 para	 que	 as	
internas	possam	vislumbrar	uma	vida	fora	do	mundo	da	criminalidade,	pois	às	vezes	as	mulheres	
encarceradas	têm	seu	primeiro	contato	com	a	escola	quando	estão	cumprindo	pena	de	restrição	








relativas	 (utilitárias	 ou	 utilitaristas),	 a	 pena	 tem	 o	 objetivo	 de	 prevenção	 de	 futuros	 delitos,	
dividindo-se	em	prevenção	geral	(que	diz	respeito	a	todos	da	sociedade)	ou	especial	(com	relação	
ao	 sentenciado).	 Já	 para	 as	 teorias	 mistas	 (ecléticas	 ou	 intermediarias),	 a	 pena	 é	 tanto	 uma	
retribuição	ao	condenado	pela	realização	de	um	crime,	como	uma	forma	de	prevenir	a	realização	
de	novos	delitos,	sendo	assim	uma	mistura	de	educação	e	correção,	(MIRABETE,	2007).	
Com	base	na	teoria	mista,	começam	a	surgir	 sistemas	prisionais	 fundados	no	 ideário	
de	que	a	execução	penal	deve	possibilitar	a	transformação	do	criminoso,	por	meio	da	educação,	




por	 objetivo,	 enquanto	 a	 duração	 da	 pena	 o	 permitir,	 inspirar-lhes	 a	 vontade	 de	 viver	
conforme	a	lei,	manter-se	com	o	produto	do	seu	trabalho	e	criar	neles	a	aptidão	para	fazê-
lo.	 Tal	 tratamento	 estará	 direcionado	 a	 fomentar-lhes	 o	 respeito	 por	 si	 mesmos	 e	 a	
desenvolver	seu	senso	de	responsabilidade.	
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de	 analfabetos	 e	 presos	 jovens	 será	 obrigatória,	 prestando-lhe	 a	 administração	 especial	
atenção.	
Tanto	quanto	possível,	a	educação	dos	presos	estará	integrada	ao	sistema	educacional	do	
país,	 para	 que	 depois	 da	 sua	 libertação	 possam	 continuar,	 sem	 dificuldades,	 a	 sua	
educação.	
	
Com	 o	 advento	 da	 Lei	 7.210/84,	 Lei	 de	 Execuções	 Penais	 (LEP),	 institui-se	





colaboração	 da	 sociedade,	 visando	 ao	 pleno	 desenvolvimento	 da	 pessoa,	 seu	 preparo	 para	 o	
exercício	da	cidadania	 (...)”.	 Logo,	as	pessoas	que	cumprem	pena	restritiva	de	 liberdade,	devem	
ter	seu	direito	de	acesso	e	permanência	a	educação	respeitada.	






2015	 na	 LEP,	 o	 artigo	 18-A.	 Percebe-se,	 o	 intuito	 do	 legislador	 de	 deixar	 claro	 que	 o	 direito	 a	
educação	 não	 se	 restringe	 ao	 indivíduo	 livre,	 mas	 estende-se	 àquele	 que	 não	 desfruta	 de	 sua	
liberdade.	
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Há	 determinação	 legal,	 prevista	 no	 art.19	 Parágrafo	 único,	 para	 que	 “A	 mulher	
condenada	 terá	 ensino	 profissional	 adequado	 à	 sua	 condição”.	 A	 mulher	 receberá	 assim	 uma	
formação	 profissional	 de	 caráter	 cultural.	 Mirabete	 (2007,	 p.	 76),	 frente	 à	 temática	 elucida	 a	
habilitação	 profissional	 como	 um	 requisito	 da	 função	 utilitarista	 da	 prisão,	 “(...)	 pois,	 facilita	 a	





1.	 Todo	 ser	 humano	 tem	direito	 à	 instrução.	 A	 instrução	 será	 gratuita,	 pelo	menos	 nos	
graus	 elementares	 e	 fundamentais.	 A	 instrução	 elementar	 será	 obrigatória.	 A	 instrução	
técnico-profissional	será	acessível	a	todos,	bem	como	a	 instrução	superior,	esta	baseada	
no	mérito.		
2.	 A	 instrução	 será	 orientada	 no	 sentido	 do	 pleno	 desenvolvimento	 da	 personalidade	
humana	e	do	fortalecimento	do	respeito	pelos	direitos	do	ser	humano	e	pelas	liberdades	
fundamentais.	 A	 instrução	 promoverá	 a	 compreensão,	 a	 tolerância	 e	 a	 amizade	 entre	
todas	 as	 nações	 e	 grupos	 raciais	 ou	 religiosos	 e	 coadjuvará	 as	 atividades	 das	 Nações	
Unidas	em	prol	da	manutenção	da	paz.		
	
A	 educação	 nesse	 contexto	 contribui	 para	 a	 construção	 de	 uma	 sociedade	 mais	
pacifica.	A	pessoa	presa	que	participa	do	processo	educacional	no	sistema	penal	é	assegurado	o	
instituto	da	remição,	como	mencionado	na	LEP	Art.	126,		“O	condenado	que	cumpre	a	pena	em	
regime	 fechado	 ou	 semiaberto	 poderá	 remir,	 por	 trabalho	 ou	 por	 estudo,	 parte	 do	 tempo	 de	
execução	 da	 pena”,	 esse	 artigo	 126,	 menciona	 somente	 que	 os	 presos	 do	 regime	 fechado	 ou	
semiaberto	poderão	usufruir	 de	 tal	 instituto,	 ocorre	que	o	 §	 6o		 do	 referido	 artigo	 relata	que	o	
condenado	que	cumpre	pena	em	regime	aberto	também	faz	jus	à	remição	da	pena.	
A	luz	do	art.	126,	§	1o,	I,	a	contagem	de	tempo	para	a	remição	é	realizada	da	seguinte	
forma	 “1	 (um)	 dia	 de	 pena	 a	 cada	 12	 (doze)	 horas	 de	 frequência	 escolar	 -	 atividade	 de	 ensino	
fundamental,	 médio,	 inclusive	 profissionalizante,	 ou	 superior,	 ou	 ainda	 de	 requalificação	
profissional	-	divididas,	no	mínimo,	em	3	(três)	dias”.	
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unidade	 da	 federação,	 que	 as	 ações	 de	 educação	 formal	 sigam	 um	 calendário	 comum	 aos	
estabelecimentos	penais	onde	houver	oferta”,	 a	 fim	de,	possibilitar	 a	 continuidade	do	processo	
ensino-aprendizagem.	
Desta	forma,	o	ensino	recebido	nos	estabelecimentos	prisionais	tem	a	mesma	validade	
que	 a	 prestada	 pela	 rede	 escolar	 pública	 ou	 particular,	 proporcionando	 dessa	 maneira	 que	 a	
mulher	em	privação	de	liberdade	ao	sair	da	penitenciária,	possa	prosseguir	seus	estudos.	
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permanência,	 para	 isso,	 recursos	 humanos,	 estrutura	 física	 da	 escola	 e	materiais	 escolares,	 são	






	Aluna	 7:	 Falta	 de	material,	 pois	 nem	 todas	 as	 internas	 têm	 condições	 ou	 familiar	 para	
comprar	o	material	da	escola.	
	











Percebemos	 com	 esses	 relatos,	 a	 ausência	 ou	 insuficiência	 do	 atendimento	médico	
oftalmológico	 refletindo	 diretamente	 no	 atendimento	 educacional,	 a	 assistência	 à	 saúde	 é	 um	
direito	social	garantido	pela	nossa	CF/1988	bem	como	pela	LEP,	a	negativa	a	tal	direito	influencia	
nas	condições	de	ensino-aprendizagem	e	consequentemente	no	aproveitamento	escolar.	







Nesse	 enfoque,	 é	 necessário	 trabalhar	 com	as	mulheres	 encarceradas	 a	 importância	
dessas	revistas,	pois,	no	ambiente	prisional	é	fundamental	esse	cuidado,	pela	segurança	de	todos.	
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de	programas	 suplementares	de	 (...)	 alimentação	e	 assistência	 à	 saúde”.	O	 lanche	escolar	 é	 um	
atrativo	para	que	as	 internas	frequentem	com	assiduidade	a	escola,	pois	as	reclusas	buscam	por	
meio	da	escola	uma	alimentação	melhor	do	que	a	recebida	dentro	das	celas.	Vale	ressaltar,	que	na	
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De	 acordo	 com	 Luz;	 Pereira,	 2014,	 p.254	 “As	 questões	 arquitetônicas	 das	 unidades	
prisionais	dificilmente	contemplam	em	seus	projetos	espaços	específicos	para	escolarização”.		

















Aluna	 7:	 “A	 climatização	 das	 salas,	 que	 não	 funcionam,	 (...),	 equipamentos	 e	materiais	







momento	não	vem	sendo	efetivada,	outra	 interna	 (aluna	14)	corrobora	relatando	a	 importância	
de	um	laboratório	de	informática	dizendo	que:	
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Nesse	 relato,	 verifica-se	 o	 anseio	 por	 espaços	 de	 escolarização	 adequados,	
observemos	o	que	reza	a	Resolução	nº-	03,	de	2009,	Art.	5º:	“As	autoridades	responsáveis	pelos	
estabelecimentos	 penais	 devem	 propiciar	 espaços	 físicos	 adequados	 às	 atividades	 educacionais	
(...)”.	
Diante	 das	 normativas	 e	 dos	 relatos	 colhidos	 com	 as	 mulheres	 encarceradas,	
visualizamos	 um	 ambiente	 prisional	 com	 algumas	 precariedades,	 onde	 falta,	 biblioteca,	




prática	 docente	 no	 interior	 da	 prisão,	 além	 de	 ser	 imprescindível	 a	 compreensão	 do	
espaço	onde	a	escola	está	 inserida,	 visando	estabelecer	uma	estratégia	educativa	 capaz	
de	abranger	a	instituição	e	seus	sujeitos.	
	
Portanto,	 o	 professor	 é	 um	 dos	 atores	 que	 tem	 a	 capacidade	 de	 por	 meio	 de	 seu	










uma	 vez,	 que	 os	 empecilhos	 são	 inúmeros,	 a	 estrutura	 física	 da	 escola	 não	 conta	 com:	 sala	 de	
professores,	laboratório	de	informática,	laboratório	de	ciências,	sala	de	leitura,	quadra	de	esporte,	




há	 um	 imenso	 abismo	 entre	 o	 mundo	 nas	 normativas	 legais	 e	 a	 realidade	 vivenciada	 pelas	
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CNPCP.	 Estabelece	 as	 Diretrizes	 Nacionais	 para	 a	 oferta	 de	 Educação	 nos	 Estabelecimentos	





para	 a	 oferta	 de	 educação	 para	 jovens	 e	 adultos	 em	 situação	 de	 privação	 de	 liberdade	 nos	
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